
Assunto: Política Prisional
1- Remuneração dos presidiários
O direito dos presidiários ao recebimento de remuneração já estava previsto no
anteprojeto da Constituição. A alínea “b” do parágrafo 8° do artigo 3° estabelecia que
o presidiário tem direito a aprendizado profissionalizante e trabalho produtivo e
remunerado. O texto do projeto manteve a mesma redação e houve apenas
renumeração do dispositivo (artigo 4°, parágrafo 7°, inciso II). Durante o processo,
foram apresentadas emendas sobre a matéria, como:

Número da emenda: PR0225-9
Assunto: Política prisional
Autor: Deputado João Bosco Martins
Texto original: Inclui no parágrafo 7° do artigo 4° do projeto o inciso VI, que
estabelece que é garantido aos presos o exercício de atividade remunerada, no âmbito
do presídio, compatível com a condição deste, inclusive por meio de cooperativas de
produção.
Justificativa: Segundo o deputado, o trabalho constitui o maior mecanismo para a
recuperação do presidiário, principalmente o trabalho remunerado, que estimula o
preso e não deixa seus familiares no desamparo.

Como ficou: A emenda foi rejeitada, pois o relator considerou que seu objetivo já
estava contemplado no inciso II do parágrafo 7° do artigo 4° (ao presidiário é
assegurado o direito ao aprendizado profissionalizante e trabalho produtivo e
remunerado) , que entrou no texto final da Constituição. Posteriormente, a Lei
Estadual 11.404, de 1994, regulamentou o valor da remuneração a ser recebido pelos
presos. O artigo 51 estabeleceu que a remuneração do trabalho do sentenciado,
quando não for fixada pelo órgão competente, será estabelecida pela Comissão Técnica
de Classificação (responsável dentro do estabelecimento penitenciário por elaborar o
programa de tratamento reeducativo e acompanhar a evolução da execução da pena).
No caso do trabalho interno, o parágrafo 1° estabelece que a remuneração será fixada
em quantia não inferior a 3/4 do salário mínimo. Já o parágrafo 2° estabelece que a
remuneração do sentenciado que tiver concluído curso de formação profissional, bem
como a do que tiver bom comportamento e progresso na sua recuperação, será
acrescida de 1/4 do seu valor.

2- Creches para os filhos de presidiárias
A alínea “e” do parágrafo 8° do artigo 3° do anteprojeto estabeleceu que o presidiário
tem o direito ao oferecimento de creche ou de outras condições para o atendimento do
disposto no inciso L do artigo 5° da Constituição Federal (estabelece que é assegurado
às presidiárias condições para que possam permanecer com seus filhos durante o
período de amamentação). Durante o processo, foram apresentadas emendas para
alterar a redação do dispositivo, como:

Número da emenda: AP1215-7
Autora: Deputada Sandra Starling
Texto original: Acrescenta parágrafo ao artigo 225 do anteprojeto, estabelecendo
que o Estado instalará creches, destinadas aos filhos das presidiárias, em locais
próximos aos estabelecimentos prisionais, de forma a garantir a efetividade dos
direitos assegurados nesse artigo”.
Justificativa: Segundo a deputada, a Constituição Federal estabeleceu a garantia de
que os filhos das presidiárias podem permanecer com sua mãe durante o período de
amamentação. Para ela, o Estado de Minas Gerais precisa avançar no tratamento da



questão, institucionalizando creches e ampliando a possibilidade de relacionamento
entre as detentas e seus filhos.

Como ficou: A emenda não entrou no texto final da Constituição. O relator, deputado
Bonifácio Mourão, opinou pela rejeição da emenda, pois considerou que já estaria
prevista na alínea “e” do parágrafo 8° do anteprojeto. Dessa forma, o inciso V do
parágrafo 7° do artigo 4° da Constituição estabeleceu que ao presidiário é assegurado
o direito a creche ou outras condições para o atendimento do disposto no art. 5º,
inciso L, da Constituição Federal. Posteriormente, a Lei 11.404, de 1994, regulamentou
a questão, sendo que seu artigo 87 estabeleceu que a penitenciária para mulheres será
dotada de dependência para atendimento da gestante e da parturiente, de creche e de
unidade de educação pré-escolar.


